
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.140 - PR (2012/0193791-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALBERTO MASSOLLA E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. LIMITE. ART. 20, § 3º, DO CPC. OBSERVÂNCIA.

1. A jurisprudência do STJ entende que, constituindo os Embargos à Execução 
verdadeira ação de conhecimento, que não se confunde com a de Execução, 
os honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e 
independente em cada uma das referidas ações. 
2. Conquanto os honorários advocatícios possam ser fixados de forma autônoma 
e independente na execução e nos Embargos, o STJ possui entendimento firme 
no sentido de que, ocorrendo essa hipótese, a soma das duas verbas não poderá 
ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no art. 20, § 3º, do Código de Processo 
Civil. 
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de outubro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
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RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÕES AUTÔNOMAS. 

1. Objetivando a desconstituição do título executivo, os embargos 
do devedor constituem verdadeira ação de conhecimento, que não se confunde 
com a execução. São ações autônomas e distintas onde não há que se falar em 
substituição dos honorários advocatícios firmados quando da execução de 
sentença por aqueles arbitrados nos embargos e sim fixados estes de forma 
independente e cumulativa. 

2. Nos termos do artigo 557 do Código de Processo Civil, importa 
seja dado provimento ao agravo de instrumento quando em confronto com 
jurisprudência deste Tribunal a decisão agravada. 

3. Agravo legal improvido.

Não foram apresentados Embargos de Declaração.

A recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 1º-D da Lei 9.494/1997 e 20, § 

4º do CPC. Alega que a fixação do honorários em Execução é provisória, devendo assim ser 

substituída por aquela decorrente do julgamento dos Embargos à Execução.

Contrarrazões às fls. 127-143, e-STJ. É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.9.2012.

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

No que pertine aos honorários advocatícios, prospera a 
irresignação da agravante. Sobre o tema, objetivando a desconstituição do título 
executivo, os embargos do devedor constituem verdadeira ação de conhecimento, 
que não se confunde com a execução. São ações autônomas e distintas onde não 
há que se falar em substituição dos honorários advocatícios firmados quando da 
execução de sentença por aqueles arbitrados nos embargos e, sim, fixados estes 
de forma independente e cumulativa.

Neste sentido firmaram entendimento o Superior Tribunal de 
Justiça e este Tribunal Regional Federal, ou seja, incidem honorários 
advocatícios na execução independentemente da oposição de embargos do 
devedor, porquanto ações autônomas. Confiram-se julgados assim 
ementados:
(...)

 
Com efeito, a jurisprudência do STJ entende que, constituindo os Embargos à 

Execução verdadeira ação de conhecimento, que não se confunde com a de Execução, os 

honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independente em cada uma 

das referidas ações. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
NÃO EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AJUIZAMENTO 
POSTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.180-35/2001. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL 
PROVENIENTE DE AÇÃO COLETIVA. PECULIARIDADES. ELEVADA 
CARGA COGNITIVA E CONTRADITÓRIO AMPLO. NÃO-INCIDÊNCIA 
DO ART. 1.º-D DA LEI N.º 9.494/97. SÚMULA N.º 345 DESTE TRIBUNAL. 
CONTRARIEDADE À SÚMULA VINCULANTE N.º 10 DA SUPREMA 
CORTE. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. 
CABIMENTO. VERBA HONORÁRIA INDEPENDENTE DAQUELA 
FIXADA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECEDENTES. 
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.
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(...)
3. Constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 

conhecimento, que não se confunde com a ação de execução, os honorários 
advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independe em cada uma 
das referidas ações.

4. Conquanto os honorários advocatícios possam ser fixados de 
forma autônoma e independe na execução e nos embargos, esta Corte Superior 
de Justiça possui entendimento firme no sentido de que, ocorrendo essa hipótese, 
a soma das duas verbas não poderá ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no 
art. 20, § 3.º, do Código de Processo Civil.

5. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 
em sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência da Suprema Corte.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1263650/RS, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, DJe 10/05/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
PRESUNÇÃO DE POBREZA. SIMPLES DECLARAÇÃO. CABIMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 345/STJ. INCIDÊNCIA. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO DO INSS CONHECIDO E 
IMPROVIDO. RECURSO DE CARMELINA BORBA BEHLING E OUTROS 
CONHECIDO E PROVIDO.

(...)
2. "São devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas 

execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não 
embargadas" (Súmula 345/STJ).

3. Tratando-se de ação autônoma, não há falar em substituição dos 
honorários advocatícios fixados na execução de sentença por aqueles arbitrados 
nos embargos à execução, por serem tais honorários independentes e 
cumulativos.

4. Recurso especial do INSS conhecido e improvido. Recurso 
especial de Carmelina Borba Behling e Outros conhecido e provido.

(REsp 1108218/RS, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 15/03/2010).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO COM AQUELES FIXADOS EM 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. TITULO JUDICIAL EXEQUENDO QUE 
DETERMINA INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA ATÉ O EFETIVO 
PAGAMENTO DA DÍVIDA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 
IMPROVIDO.
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1. Os embargos à execução constituem verdadeira ação de 
conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo.

2. Tratando-se de ação autônoma, não há falar em substituição dos 
honorários advocatícios fixados na execução de sentença por aqueles arbitrados 
nos embargos à execução, por serem tais honorários independentes e 
cumulativos.

(...)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1106865/RS, Rel. Ministro  ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA,  DJe 29/06/2009).

Conquanto os honorários advocatícios possam ser fixados de forma autônoma 

e independente na execução e nos Embargos, esta Corte Superior de Justiça possui 

entendimento firme no sentido de que, ocorrendo essa hipótese, a soma das duas verbas não 

poderá ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no art. 20, § 3º, do Código de Processo 

Civil. 

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL – RECURSOS ESPECIAIS –  
SERVIDOR PÚBLICO – EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR – 
DUPLA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
CABIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que os embargos à 
execução constituem ação autônoma e, por conseguinte, é cabível a 
cumulação da condenação em honorários advocatícios arbitrados na ação 
de execução e aqueles em sede dos embargos. Precedentes: AgRg no REsp 
1179600/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3.5.2010; AgRg 
no REsp 1121919/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
13.11.2009; EDcl no AgRg no Ag 1049416/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 12.4.2010; REsp 1108218/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, DJe 15.3.2010.

2. Deve ser observado o limite percentual de 20% (art. 20, § 
3º, do CPC) na soma das duas verbas.

Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1148168/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 07/06/2010, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E 
EMBARGOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. LIMITE. ART. 20, § 3º, 
DO CPC. OBSERVÂNCIA.

1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que, constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 
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conhecimento, que não se confunde com a de execução, os honorários 
advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independente em cada 
uma das referidas ações, sendo descabido o condicionamento da verba 
honorária na execução à eventual propositura dos embargos à execução.

2. Em consonância com a firme jurisprudência desta Corte, há 
de ser observado o limite máximo de 20%, previsto no art. 20, § 3º, do CPC, 
na condenação cumulada em honorários advocatícios na execução e nos 
embargos à execução.

3. Agravo regimental a que se dá parcial provimento.
(AgRg no REsp 1173093/RS, Rel. Ministro  OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, DJe 10/05/2010, grifei).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA
PROCURADOR : LUIZ FELIPE OTHARAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALBERTO MASSOLLA E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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